Saiba quais os documentos devem ser exibidos à fiscalização do trabalho 

Regra geral, as empresas estão obrigadas a cumprir uma série de obrigações que são comprovadas através de documentos. 

Estes documentos, sempre que exigidos, devem ser exibidos à fiscalização do trabalho e da previdência social. 

As empresas que não cumprirem as obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS estão sujeitas às penalidades previstas na legislação. 

Neste Comentário, estamos analisando que documentos devem ser exibidos à fiscalização do trabalho, quando solicitados. 

1. ACESSO DA FISCALIZAÇÃO 

A prerrogativa do Auditor Fiscal do Trabalho de ter livre acesso a todas as dependências dos estabelecimentos sujeitos ao regime da legislação trabalhista compreende não só o direito de ingressar, mas também o de permanecer no local para exercício de sua ação fiscal. 

Cabe ressaltar que o Auditor Fiscal do Trabalho somente poderá exigir a exibição de documentos após a apresentação da CIF – Carteira de Identidade Fiscal, que é a sua credencial privativa. 

2. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

Ao MTE – Ministério do Trabalho e Emprego cabe a fiscalização da legislação trabalhista, bem como a relativa ao FGTS – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Portanto, a fiscalização do trabalho poderá solicitar todos os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações trabalhista e do FGTS. 

3. LIVRO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 

Todas as empresas ou empregadores sujeitos à inspeção do trabalho estão obrigados a manter em seus estabelecimentos o Livro de Inspeção do Trabalho. 

Quando da visita do Auditor encarregado da inspeção do estabelecimento, após as devidas averiguações, deverá ser apresentado o Livro de Inspeção, onde o mesmo registrará sua visita, consignando a data, a hora do início e do término e o resultado da inspeção. 

Se for encontrada qualquer irregularidade ela será anotada no referido livro, bem como as exigências feitas e os respectivos prazos para seu cumprimento, e ainda os elementos de identificação do Auditor Fiscal do Trabalho que proceder à visita. 

Quando for mais de um Auditor a fazer a inspeção, um deles se encarregará da lavratura do Termo de Registro, que será assinado por ambos. 

A falta do mencionado livro configura infrações dos artigos 628 e 630 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, sujeitando o responsável à multa que varia de R$ 201,27 a R$ 2.012,66. 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte estão dispensadas de possuir o Livro de Inspeção do Trabalho.

4. EMPREGADORES COM MAIS DE UM ESTABELECIMENTO 

As empresas ou empregadores com mais de um estabelecimento, filial ou sucursal devem possuir tantos Livros de Inspeção do Trabalho quantos forem seus estabelecimentos. 

5. PERMANÊNCIA DOS DOCUMENTOS NOS LOCAIS DE TRABALHO 

Os documentos sujeitos à fiscalização do trabalho devem permanecer nos locais de trabalho e, somente por exceção, a critério da autoridade competente, será admitido sejam os mesmos apresentados em dia e hora previamente fixados pelo Auditor. 

6. EMPRESAS COM ATÉ 10 EMPREGADOS 

A fiscalização do trabalho nas empresas com até 10 empregados, no caso de inspeção de rotina, exigirá a apresentação dos seguintes documentos: 

a) registro de empregados, com as anotações atualizadas, inclusive do horário de trabalho e com a indicação dos acordos ou convenções coletivas de trabalho celebrados; 

b) acordo para prorrogação ou compensação do horário de trabalho; 

c) escala de revezamento de folgas semanais quando houver trabalho nos dias de repouso obrigatório; 

d) comunicação de admissão e dispensa; 

e) CTPS – recibo de entrega e devolução; 

f) aviso e recibo de férias; 

g) aviso prévio; 

h) pedido de demissão, se for o caso; 

i) recibo de quitação da rescisão do contrato de trabalho; 

j) cartão de inscrição no CNPJ; 

l) ASO – Atestado de Saúde Ocupacional; 

m) comprovante de entrega do Vale-Transporte; 

n) comprovante do Seguro-Desemprego; 

o) recibo e/ou folhas de pagamento; 

p) GRF – Guias de Recolhimento do FGTS; e 

q) GRRF – Guias de Recolhimento Rescisório do FGTS.

7. CONCESSÃO DE PRAZO PARA EXIBIÇÃO DOS DOCUMENTOS 

Ao Auditor Fiscal do Trabalho caberá a orientação técnica e os esclarecimentos às empresas, ficando a seu critério a concessão de prazo não inferior a 2 e nem superior a 8 dias para exibição dos documentos. 

7.1. LIVRO OU FICHA DE REGISTRO DE EMPREGADO 

A concessão do prazo de 2 a 8 dias não se aplica à exibição do Livro ou Ficha de registro de empregado. 

7.2. ESTABELECIMENTOS COM ATÉ 10 EMPREGADOS 

Quando se tratar de fiscalização de estabelecimentos com até 10 empregados, a concessão do referido prazo será obrigatória, devendo ser observado ainda o critério da dupla visita, salvo quando for constatada infração por falta de registro de empregado, anotação na CTPS, e na ocorrência de fraude, resistência ou embaraço à fiscalização. 

Na empresa com até 10 empregados, que for autuada, após obedecido o prazo previsto de visita, não será mais observado o critério da dupla visita em relação ao dispositivo infringido.

8. CENTRALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

As empresas poderão utilizar controle único e centralizado dos documentos sujeitos à inspeção do trabalho, à exceção do registro de horário de trabalho e do Livro de Inspeção do Trabalho, que deverão permanecer em cada estabelecimento. 

Com relação ao registro de empregados, o empregador poderá adotar controle único e centralizado, desde que os empregados portem cartão de identificação contendo seu nome completo, número de inscrição no PIS/PASEP, horário de trabalho e cargo ou função. 

8.1. PRAZO PARA EXIBIÇÃO 

A exibição dos documentos passíveis de centralização deverá ser feita no prazo de 2 a 8 dias, a critério do Auditor Fiscal do Trabalho. 

9. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO 

O registro de empregados das empresas prestadoras de serviço poderá permanecer na sede da contratada desde que os empregados portem cartão de identificação contendo seu nome completo, número de inscrição no PIS/PASEP, horário de trabalho e cargo ou função. 

10. MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

A Lei Complementar 123/2006, que criou o regime diferenciado e favorecido para as ME – Microempresas e EPP – Empresa de Pequeno Porte, não simplificou de forma ampla os procedimentos a serem observados em relação às normas trabalhistas. 

Pela legislação, essas empresas não estão dispensadas de todas as obrigações acessórias exigidas para as empresas de modo geral. 

Para elas foi dispensado o cumprimento das obrigações acessórias referentes: 

• a afixação de Quadro de Trabalho em suas dependências; 

• a anotação das férias dos empregados nos respectivos livros ou fichas de registro; 

• a empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem; 

• a posse do livro intitulado “Inspeção do Trabalho”; 

• a comunicação ao Ministério do Trabalho e Emprego da concessão de férias coletivas. 

Assim, salvo as obrigações que mencionamos no parágrafo anterior, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte estão obrigadas a apresentar, quando solicitados, os documentos analisados neste trabalho. 

O Auditor Fiscal do Trabalho também observará o critério de dupla visita quando se tratar de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, na forma de legislação específica.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Complementar 123, de 14-12-2006 (Informativo 50/2006); Decreto-Lei 5.452, de 1-5-43 – CLT – Consolidação das Leis do Trabalho – artigos 628 e 630 (Portal COAD); Decreto 4.552, de 27-12-2002 (Informativo 53/2002); Portaria 41 MTE, de 28-3-2008 (Fascículo 14/2007); Portaria 3.158 MTPS, de 18-5-71 (DO-U de 24-5-71); Portaria 3.165 MTb, de 8-9-82 (DO-U de 16-9-82); Portaria 3.626 MTPS, de 13-11-91 (Informativo 46/91); Instrução Normativa 6 MTb, de 19-2-90 (Informativo 08/90) e Circular 413 CAIXA, de 30-10-2007 (Fascículo 45/2007).
